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• Cada item da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um
deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item
CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de ambos
os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas,
único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Nos itens constituídos pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação hipotética
devem se considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

PROVA OBJETIVA P
2
 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca das relações teóricas estabelecidas pelas contas nacionais e

do balanço de pagamentos, julgue os itens seguintes.

101 O saldo da balança comercial corresponde à diferença entre a

exportação e a importação de bens, enquanto os valores dos

serviços relativos a transporte e viagens internacionais são

computados na conta capital. 

102 A renda agregada é sempre igual ao produto agregado.

103 O deflator do PIB consiste em uma medida de preço e, por ser

calculado pela divisão do PIB nominal pelo PIB real,

proporciona informações semelhantes às do índice de preços

ao consumidor.

Com base nas hipóteses do modelo keynesiano básico e,

especificamente, da cruz keynesiana, julgue os próximos itens.

104 De acordo com a cruz keynesiana, o equilíbrio é representado

pelo ponto em que a renda se iguala à despesa planejada.

105 Quando resulta especificamente do aumento nos gastos do

governo, a elevação na renda agregada da economia é maior

que a variação dos gastos governamentais positiva.

Julgue os itens que se seguem, referentes às análises depreendidas

do modelo IS-LM.

106 Alterações de política fiscal que aumentem a demanda por

serviços, assim como o aumento de impostos e a redução de

renda por parte do governo, deslocam, a priori, a curva IS para

a esquerda. 

107 A curva IS descreve as diferentes combinações de

produto/renda e taxa de juros que equilibram o mercado de

bens e serviços.

108 Na construção da tradicional curva LM, a oferta real de moeda

tem o formato de uma reta vertical, enquanto a demanda real

de moeda é negativamente inclinada. No mercado monetário,

o equilíbrio implica uma curva LM de inclinação positiva. 

A respeito do financiamento do setor público no Brasil, julgue o

item a seguir.

109 Para que a condição de equilíbrio da relação dívida

pública/PIB ocorra, a expectativa de um menor crescimento

econômico do Brasil, nos próximos anos, ceteris paribus, exige

uma geração de superávits primários maiores no período.

Acerca dos conceitos de falhas de mercado e sua relação com a
eficiência econômica e da formação de estruturas de mercado,
julgue os seguintes itens.

110 O aumento da elasticidade de demanda de determinado
mercado limita o potencial do poder de monopólio de cada um
de seus produtores. 

111 Do ponto de vista microeconômico, o resultado
economicamente eficiente obtido a partir de um sistema
competitivo, sob a análise de equilíbrio geral, ocorre
quando há falhas de mercado.

112 Em geral, o princípio da não exclusão no consumo de bens
públicos torna a solução de mercado eficiente para garantir
a necessária oferta desses bens à sociedade.

Julgue os itens que se seguem, relativos à regulação, à formação de
preços e à tarifação.

113 Em mercados de monopólio natural privatizados, a tarifação
por preço teto estimula ganhos de produtividade e sua
transferência para os consumidores, além de reduzir a
assimetria de informações. Nesse sentido, esse tipo de tarifação
colabora para a diminuição do risco de captura das agências
reguladoras. 

114 Caso, ao escolher um método de tarifação, a agência
responsável por regular um setor com a existência de
monopólio natural opte por compensar a firma pelos custos
incorridos no provimento do serviço, essa escolha da agência
será coerente com a regulação por incentivos. 

Julgue os itens subsecutivos, referentes aos principais grupos de
usuários das demonstrações contábeis bem como às
responsabilidades a elas relacionadas.

115 Compete ao conselho fiscal examinar as demonstrações
financeiras do exercício social e sobre elas opinar, analisar, ao
menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações
financeiras elaborados periodicamente pela companhia e
opinar sobre o relatório anual da administração.

116 No exercício de suas atividades de auditoria, o auditor
independente, usuário interno da informação contábil, deve
pautar-se pelos seguintes princípios éticos: integridade,
objetividade, impessoalidade, competência e zelo profissional,
confidencialidade e comportamento profissional.

117 Se os objetivos de uma companhia brasileira de capital aberto
(S.A.) incluírem a exploração de serviços de energia elétrica,
um dos principais usuários da informação contábil dessa
sociedade será a Agência Nacional de Energia Elétrica.

118 Cabe à administração da entidade que relata a informação e,
quando apropriado, aos responsáveis pela governança a
responsabilidade pela elaboração das demonstrações contábeis
no caso de auditoria em relatórios contábil-financeiros de
propósito geral.
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Com relação às características e à forma de apresentação das

demonstrações contábeis, julgue os itens a seguir.

119 Comentários sobre a conjuntura econômica geral relacionada

à entidade, que incluem concorrência nos mercados, atos

governamentais e outros fatores exógenos materiais sobre o

desempenho de uma companhia, devem ser evidenciados nas

notas explicativas.

120 Situação hipotética: Os seguintes parágrafos fazem parte de

um relatório de auditores independentes:

I Conforme mencionado na nota explicativa n.º 3, em

decorrência das reclassificações nela descritas, os valores

correspondentes referentes à demonstração do fluxo de caixa

consolidado para o exercício findo em 31 de dezembro de

2013, apresentados para fins de comparação, foram ajustados

e estão sendo reapresentados como previsto no CPC 23 –

Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação

de Erro e CPC 26(R1) – Apresentação das Demonstrações

Contábeis. Nossa opinião não contém modificação relacionada

a esse assunto.

II Examinamos, também, as demonstrações individual e

consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao

exercício findo em 31 de dezembro de 2014, elaboradas sob a

responsabilidade da administração da Companhia, e cuja

apresentação é requerida pela legislação societária brasileira

para companhias abertas. Essas demonstrações foram

submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos

anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente

apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação

às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Assertiva: Nesse caso, considerando-se a estrutura do relatório

dos auditores independentes sobre as demonstrações

financeiras (parecer dos auditores independentes), é correto

afirmar que o parágrafo I é um parágrafo de ênfase e o

parágrafo II é um parágrafo de opinião.

121 Situação hipotética: Em 2014, determinada sociedade

empresária criou a conta plano de remuneração baseado em

ações, a fim de registrar os fatos contábeis relacionados com a

nova política de remuneração de dirigentes. Durante aquele

ano, foram realizados lançamentos contábeis, a crédito dessa

conta, totalizando um saldo de R$ 1.200.000,00 ao final do

exercício. Assertiva: Nesse caso, o valor de R$ 1.200.000,00

será evidenciado na demonstração das mutações do patrimônio

líquido do exercício de 2014, aumentando o saldo do

grupamento reservas de capital, opções outorgadas e ações

em tesouraria.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao reconhecimento, à
mensuração e à evidenciação dos itens patrimoniais e de resultado.

122 Situação hipotética: No fim do exercício social, determinada
empresa estimou os seguintes valores para os processos
judiciais em que figurava como ré e em relação aos quais os
especialistas consideraram haver probabilidade de perda.

natureza
estimativa

(em milhões de R$)

fiscais 98.256,00

cíveis – gerais 10.350,00

trabalhistas 12.381,00

cíveis – ambientais 3.984,00

total 124.971,00

Assertiva: Nesse caso, o montante de R$ 124.971 milhões
deverá ser reconhecido no balanço patrimonial do exercício,
em contas classificadas no passivo exigível, em subgrupos de
provisões e de acordo com os prazos de liquidação.

123 Situação hipotética: O balancete de verificação de
determinada companhia aberta tem as seguintes contas
sintéticas: participações permanentes em outras sociedades —
avaliadas por equivalência patrimonial, e participações
permanentes em outras sociedades — avaliadas pelo valor
justo; e a essas contas estão vinculadas as subcontas a seguir.

subcontas saldo

mais valia sobre os ativos das investidas

controladas
800.000,00

participações em controladas 2.000.000,00

participações minoritárias em outras

sociedades
1.200.000,00

perdas estimadas em controladas 100.000,00

Assertiva: De acordo com essas informações, o saldo da conta
participações permanentes em sociedades avaliadas por
equivalência patrimonial é igual a R$ 2.700.000,00.

RASCUNHO



||173TCUAUFC_001_01N671965|| CESPE | CEBRASPE – TCU-AUFC – Aplicação: 2015

124 Situação hipotética: Em 30 de junho de 2015, o livro diário

de determinada empresa registrou a seguinte partida dobrada.

débito despesas com seguros R$ 2.000,00

crédito prêmios de seguros a apropriar R$ 2.000,00

Assertiva: Nesse caso, as informações se referem a um

lançamento de ajuste — decorrente da aplicação do princípio

da competência — para reconhecimento da despesa com o

prêmio de seguros, que havia sido pago antecipadamente.

125 O custo das mercadorias vendidas é mensurado e apresentado

de forma a demonstrar ao usuário, na DRE, o custo dos

produtos acabados e o custo dos produtos em elaboração.

126 Situação hipotética: Ao final de 2014, determinada

companhia estimou o valor em uso do seu imobilizado em

R$ 2 milhões e o valor líquido de venda em R$ 1,7 milhão. Na

mesma data, o valor contábil líquido desse imobilizado era de

R$ 1,5 milhão. Assertiva: Nesse caso, a companhia deve fazer

um lançamento contábil para redução ao valor recuperável,

cujo débito será em conta de resultado, resultando em redução

da situação líquida da companhia.

Em relação ao reconhecimento, à mensuração e à evidenciação dos

fatos contábeis, julgue os itens a seguir.

127 Situação hipotética: As seguintes informações constam da

demonstração do resultado do exercício da empresa XYZ S.A.

referente ao exercício de 2014.

descrição valor em R$

custo do produto vendido 2.678.380,00

despesas administrativas 209.190,00

despesas comerciais 150.340,00

despesas financeiras 921.580,00

descontos de abatimentos de vendas 7.300,00

devoluções e cancelamentos de vendas 76.300,00

impostos sobre vendas 479.300,00

receita bruta de venda 4.196.300,00

receitas financeiras 144.300,00

Assertiva: De acordo com esses dados, ao final do exercício

de 2014, o lucro bruto apurado pela companhia foi superior a

R$ 1.000.000,00 e o resultado anterior aos tributos sobre o

lucro correspondeu a um prejuízo superior a R$ 200.000,00.

128 O lançamento contábil de conversão de debêntures em ações

pelo mesmo valor da emissão inicial não envolve contas de

ativo.

129 Uma companhia aérea que se comprometer a conceder

viagens gratuitas aos clientes cadastrados em seu programa de

milhagem deverá contabilizar uma provisão no momento em

que as receitas de passagens aéreas forem reconhecidas.

RASCUNHO
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Com relação aos conceitos de análise das demonstrações contábeis
envolvendo retorno sobre o capital empregado e análise da
lucratividade, julgue os itens que se seguem.

130 A lucratividade de uma empresa pode ser avaliada em
relação às vendas, aos ativos e ao patrimônio líquido, e, por ser
relativa, sua análise independe do setor de atuação da empresa.

131 A alavancagem financeira positiva ocorre quando o custo de
capital de terceiros é menor que o retorno sobre o ativo
operacional, o que gera ganhos adicionais ao acionista. 

132 O retorno sobre o patrimônio líquido de uma empresa é
negativo quando os custos e as despesas são maiores que as
receitas.

A respeito da análise de liquidez e de solvência de empresas, julgue
os seguintes itens.

133 O ciclo operacional da empresa pode ser definido como as suas
fases de funcionamento, que vão desde a aquisição de materiais
para a produção até o recebimento das vendas efetuadas.
Quanto mais longo se apresentar o ciclo operacional, menor
será a necessidade de investimento em giro. 

134 Para fins de análise do capital de giro, as contas do ativo e do
passivo podem ser divididas em financeiras, cíclicas e
permanentes. Por meio dessa divisão e pela análise dos
elementos patrimoniais da empresa, são identificados os prazos
operacionais, o volume de recursos permanentes (longo prazo)
que financia o giro e as necessidades de investimento
operacional.

135 O montante de recursos de longo prazo necessário para
financiar a atividade de uma empresa pode ser calculado pela
soma da necessidade de investimento em giro com o ativo
permanente, índice que também é conhecido como necessidade
total de financiamento permanente.

136 Necessidade total de financiamento permanente (NTFP) é o
montante mínimo de passivo permanente (PP) que a empresa
deve manter, visando lastrear seus investimentos em giro e fixo
assim como estabelecer seu equilíbrio financeiro. Quando o PP
superar a NTFP, há indicativos de dificuldades financeiras, que
podem ter sido motivadas pelo desajuste entre os prazos
maiores dos investimentos (ativos) em relação à maturidade
dos passivos.

137 Quando uma empresa apresenta, por vários exercícios
seguidos, crescimento da necessidade de investimento em giro
superior ao do capital circulante líquido, ela convive com o
denominado efeito tesoura, que é identificado por um crescente
saldo de disponível negativo. Esse efeito pode ocorrer por
várias razões, como overtrade, desvio de recursos do giro para
imobilizações e inflação.

Julgue o item abaixo, relativo ao EBITDA (earnings before

interest, tax, depreciation and amortization).

138 O EBITDA representa a geração de caixa operacional da
empresa, ou seja, o montante de recursos gerados pela empresa
apenas em suas atividades operacionais, após a subtração do
efeito financeiro e de impostos.

Com referência às análises horizontal e vertical, a tendências e a
grupos de comparação, julgue os itens a seguir.

139 A comparação feita durante a análise de balanços apresenta-se
de duas formas: análise temporal e análise interempresarial.
Enquanto a primeira compreende a tendência apresentada pelos
indicadores de desempenho e não limita a avaliação a resultado
restrito a um único período, a segunda relaciona o desempenho
de uma empresa com o setor de atividade e o mercado em
geral.

140 A análise horizontal é um processo comparativo, expresso em
porcentagem, que se aplica ao se relacionar uma conta
ou grupo de contas com um valor afim ou relacionável,
identificado no mesmo demonstrativo. A análise vertical,
por sua vez, é a comparação entre os valores de uma mesma
conta ou grupo de contas em diferentes exercícios sociais.

Julgue os próximos itens, acerca das normas técnicas de auditoria.

141 Situação hipotética: Um auditor independente verificou que
as taxas de depreciação utilizadas por uma empresa foram
calculadas pelo método das somas dos dígitos. Além disso, o
auditor verificou que tal procedimento diferia daquele
realizado no último exercício, quando foi adotado o método
das quotas constantes, sem evidenciar em notas explicativas.
Assertiva: Diante desses fatos, por se tratar apenas de uma
mudança de política contábil, a conduta adequada do auditor
independente seria considerar como não relevante a alteração
descrita.

142 A determinação do escopo do trabalho constitui um dos pontos
essenciais a serem obrigatoriamente documentados nos papéis
de trabalho do auditor, que deve observar o conceito de
materialidade quanto aos procedimentos e à relevância da
informação, além de ter senso crítico e julgamento para
direcionar o seu trabalho.

143 O risco de auditoria é a possibilidade de o auditor, por
algum motivo alheio a sua vontade, vir a emitir uma opinião
tecnicamente inadequada sobre demonstrações contábeis
significativamente incorretas. Para fins de análise, o risco de
auditoria divide-se em três componentes: risco inerente,
risco de controle e risco de detecção.

144 Ao emitir parecer com abstenção de opinião para as
demonstrações contábeis de uma entidade, o auditor não estará
isento da responsabilidade de mencionar, no parecer, qualquer
desvio que possa influenciar a decisão do usuário das
demonstrações, independentemente da relevância ou da
materialidade desse desvio. 

A respeito da terminologia aplicada à contabilidade de custos e à
distinção entre custos e despesas, julgue os itens subsecutivos.

145 Entre os custos de uma empresa incluem-se os gastos com a
compra de matéria-prima.

146 Gastos efetuados com salários, comissões sobre vendas e juros
bancários, por exemplo, são considerados despesas, uma vez
que estão relacionados à venda de produtos e serviços para a
geração de receitas.

147 Investimentos são os gastos essenciais à produção, como
aqueles realizados, por exemplo, com o objetivo de adquirir
novos produtos ou serviços.
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Tendo em vista que os custos podem ser classificados quanto à

forma de apropriação ou quanto à variabilidade, julgue os itens a

seguir.

148 Quanto maior for o volume de produção, maior será o custo

fixo por unidade produzida.

149 Como os custos variáveis estão inversamente relacionados com

o volume de produção, quanto maior a quantidade produzida,

menores serão os custos variáveis totais de produção.

150 Os custos semifixos variam com o nível de produção de bens

ou serviços, mas ocorrem, ainda que caiam, mesmo que não

ocorra uma produção, como é o caso dos gastos com a conta de

energia elétrica da fábrica e a de telefone.

151 Em tese, os custos diretos correspondem aos gastos facilmente

mensurados e diretamente aplicados à produção, como, por

exemplo, os referentes a mão de obra direta e consumo de

materiais diretos.

152 Custos com aluguel de fábrica, mão de obra indireta,

manutenção da fábrica e material indireto devem respeitar um

critério de rateio e são facilmente apropriáveis ao custo do

produto; por isso, eles constituem gastos indiretos. 

Com relação a custo fixo, custo variável e custo total, julgue os

itens que se seguem.

153 O custo variável total cresce com o aumento da produção do

bem, estando, portanto, relacionado com a quantidade

produzida. 

154 O custo total unitário pode ser calculado de duas maneiras

distintas: somando-se o custo fixo unitário com o custo

variável unitário ou dividindo-se o custo total — que é a soma

dos custos fixos e dos custos variáveis — pela quantidade

produzida.

155 Calcula-se o custo fixo unitário dividindo-se o custo fixo total

pela quantidade produzida. Assim, com o aumento da

quantidade produzida, diminui-se o custo fixo unitário.

No que se refere aos métodos de custeio, julgue os próximos itens.

156 O método de custeamento variável, pelo qual todos os custos

variáveis são alocados aos bens ou serviços, sejam eles diretos

ou indiretos, apresenta a vantagem de possibilitar que se

encontre a margem de contribuição unitária de cada produto,

podendo, pois, servir como instrumento de decisão de curto

prazo.

157 O método de custeamento por absorção ou integral consiste na

apropriação de todos os custos de produção de forma direta ou

indireta aos produtos adquiridos e elaborados ou aos serviços

prestados. A adoção desse método apresenta desvantagem

relacionada à forma de rateio dos custos comuns ou dos custos

indiretos de fabricação, que não podem ser alocados de forma

direta ou objetiva a um segmento, atividade operacional ou

produto. 

Julgue os itens a seguir, que dizem respeito à contabilidade pública,

seu campo de aplicação, objeto e objetivos descritos nas Normas

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público

(NBCASP).

158  As entidades do setor público são abrangidas pelo campo de

aplicação da contabilidade aplicada ao setor público e devem

observar as NBCASP. As entidades governamentais, os

serviços sociais e os conselhos profissionais devem observar

o escopo de forma integral, e as demais entidades do setor

público devem observar o escopo de forma parcial, com a

finalidade de garantir procedimentos suficientes de prestação

de contas.

159 A função social da contabilidade pública é fornecer aos

usuários informações sobre os resultados alcançados, sejam os

de natureza orçamentária, econômica, financeira ou física do

patrimônio da entidade do setor público, visando atender aos

aspectos legais, independentemente do controle social.

De acordo com a Lei Complementar n.º 101/2000 — Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF) —, julgue os seguintes itens.

160 O governador de um estado brasileiro que não tenha submetido

suas contas ao Poder Executivo da União no prazo

estabelecido será impedido, até que a situação seja

regularizada, de receber transferências voluntárias e contratar

operações de crédito, inclusas aquelas destinadas ao

refinanciamento do principal da dívida.

161 Os limites da LRF estabelecidos para despesas com pessoal,

concessão de garantias e contratação de operações de crédito

são definidos em percentuais da receita corrente líquida e

devem ser divulgados no relatório de gestão fiscal.

162 As operações de crédito compõem a dívida pública, sendo

vedada, no último ano de mandato presidencial, a obtenção de

operações de crédito por antecipação de receita para o

atendimento de insuficiência de caixa.

Julgue os próximos itens, relativos ao Sistema de Contabilidade

Federal, previsto no Decreto n.º 6.976/2009, e ao Sistema Integrado

de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI).

163 Para o fim de registro contábil, o SIAFI somente validará os

documentos de entrada de dados que apresentarem eventos

que, no todo, completem as partidas dobradas. Como forma de

monitorar ações danosas ou fraudulentas, o usuário que

ingressar no sistema terá registrado seu cadastro de pessoa

física bem como o horário e o terminal de acesso.

164 Como forma de garantir que os princípios fundamentais de

contabilidade sejam respeitados no âmbito do setor público, o

acompanhamento contínuo das normas contábeis aplicadas a

esse setor constitui um dos objetivos previstos para o Sistema

de Contabilidade Federal.
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A respeito do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo

Federal, disciplinado pela Lei n.º 10.180/2001, julgue o item

abaixo.

165 São finalidades do Sistema de Controle Interno do Poder

Executivo: a comprovação da legalidade e a avaliação de

resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial,

o controle das operações de crédito e o apoio ao controle

externo; entretanto, não compete a esse sistema a avaliação do

cumprimento de metas previstas no plano plurianual por essa

tarefa estar relacionada à execução de programas de governo.

Julgue os itens subsequentes, que dizem respeito à estrutura

e às características dos balanços orçamentário, financeiro e

patrimonial e da demonstração das variações patrimoniais,

previstos na Lei n.º 4.320/1964.

166 Por não estarem previstas no momento de elaboração da

proposta orçamentária, as despesas provenientes de créditos

adicionais abertos durante o exercício financeiro são

consideradas extraorçamentárias.

167 O balanço financeiro demonstra a receita e a despesa

orçamentárias, bem como os recebimentos e pagamentos de

natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos em

espécie do exercício anterior e os que se transferem para o

exercício seguinte.

168 Situação hipotética: No demonstrativo do resultado nominal

do governo federal constante do Relatório Resumido da

Execução Orçamentária de maio de 2015, constavam as

informações mostradas na tabela a seguir, e os restos a pagar

processados apresentavam o valor de R$ 45.446.936.

especificação saldo (em R$)

dívida consolidada 3.610.068.016

deduções

ativo disponível 720.847.465

haveres financeiros 1.575.856.214

Assertiva: Nesse caso, a dívida consolidada líquida será de

R$ 1.358.811.273.

169 Na demonstração das variações patrimoniais, as variações

decorrentes da execução orçamentária devem ser elencadas em

separado daquelas que independem da execução, tais como a

alienação de bens e direitos.

Julgue os próximos itens à luz dos preceitos do Manual de

Contabilidade Aplicado ao Setor Público.

170 O lançamento contábil da aquisição de veículo a prazo, por um
ente público, caracteriza-se como uma variação patrimonial
quantitativa por ser de caráter compensatório.

171 Situação hipotética: Para viabilizar a melhoria das condições
de saúde da população, o prefeito de determinado município
incluiu em seu plano plurianual a construção de uma unidade
de pronto atendimento em saúde. Assertiva: Nesse caso, ao
promover a classificação programática dessa ação de governo,
o prefeito deverá classificar a construção da edificação na
categoria de atividades, visto que a obra será o resultado de um
produto necessário à manutenção da ação do governo.

172 Situação hipotética: Em decorrência do recebimento de
serviços prestados no exercício, um ente promoveu o empenho
e a liquidação de R$ 400. Em outro momento, esse ente
efetuou empenho de mais R$ 600, também referente à
prestação de serviços no exercício ainda não liquidada.
Assertiva: Nesse caso, deverá constar no balanço patrimonial,
no grupo passivo circulante, o valor de R$ 1.000 decorrente
de obrigações a pagar.

Com referência aos aspectos doutrinários e históricos da
administração financeira e orçamentária, julgue os itens a seguir.

173 Considerando a evolução conceitual da terminologia usada em
referência ao orçamento, o Brasil utilizou o orçamento
legislativo, o executivo e o misto ao longo de sua história.

174 Se a arrecadação efetivamente realizada for maior que a
prevista na lei orçamentária anual, a diferença a maior poderá
ser utilizada como fonte de recursos para a abertura de créditos
adicionais.

175 O valor global dos programas constantes do plano plurianual
compreende os recursos do orçamento fiscal e do orçamento
da seguridade social e deve ser especificado para cada ano de
execução do plano.

176 É vedado à lei de diretrizes orçamentárias prever a
indisponibilidade de determinadas dotações orçamentárias
para a limitação de despesas, diante da hipótese de a realização
da receita não comportar o cumprimento das metas de
resultado primário ou nominal.

177 A situação do ótimo de Pareto decorre da atuação do Estado na
economia.

RASCUNHO
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Com relação às técnicas e mecanismos de elaboração, à execução

e ao controle do orçamento público, julgue os seguintes itens.

178 Deve-se usar a modalidade de aplicação se for preciso

distinguir os recursos a serem aplicados diretamente por

órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfera de governo

daqueles transferidos para outro ente da Federação.

179 O ingresso proveniente de outros entes da Federação, efetivado

mediante condições preestabelecidas ou mesmo sem qualquer

exigência, deve ser classificado como outras receitas correntes.

180 Ainda que não esteja compatível com o plano plurianual, a

emenda ao projeto de lei orçamentária que pretender consignar

recursos para transferência a empresa estatal com o objetivo de

financiar a construção de uma usina hidrelétrica poderá ser

apresentada na Comissão Mista de Orçamento por qualquer

parlamentar.

181 A etapa do planejamento de determinada despesa pública

encerra-se com sua fixação na lei orçamentária anual.

182 Se determinada fundação pública mantiver seus recursos

decorrentes de arrecadação de receitas próprias na conta única

do Tesouro Nacional, ela poderá aplicar tais disponibilidades

financeiras em aplicações a prazo fixo.

183 O segmento da classificação funcional da despesa pública que

se relaciona com a missão institucional do órgão é denominado

programa.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao sistema de planejamento

federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal.

184 Os estados e municípios somente poderão receber

transferências voluntárias da União se, em seus orçamentos,

incluírem dotação destinada à contrapartida de tais

transferências, sem prejuízo de outras condições estabelecidas

em lei.

185 Se determinado ente da Federação pretender conceder

empréstimo a pessoa jurídica que não esteja sob seu controle

direto, o encargo financeiro correspondente a essa operação

poderá ser superior ao custo de captação.

186 Caso decisão definitiva do TCU prolatada há menos de cinco

anos tenha considerado servidor responsável por ato irregular,

esse servidor estará impossibilitado de assumir cargo no

âmbito do sistema de planejamento e de orçamento federal.

Considerando aspectos diversos relacionados à administração

pública, julgue os itens de 187 a 190.

187 Acredita-se que o orçamento participativo aumenta o

compromisso do cidadão com o bem público, uma vez que o

torna corresponsável pela gestão pública.

188 Accountability consiste no dever do cidadão de realizar o

controle social da administração pública.

189 As agências reguladoras constituem instrumento de intervenção

estatal direta no domínio econômico, uma vez que impõem

comportamentos definidos pela autoridade do Estado.

190 A adoção da gestão por competências na administração pública

resulta, entre outros aspectos, no aprimoramento dos processos

seletivos para os diversos órgãos.

Julgue os próximos itens, relativos a políticas públicas e suas

formas de avaliação.

191 Avalia-se uma política pública, entre outros critérios, pela

eficiência, que representa a medida do grau em que o programa

atinge seus objetivos e metas.

192 A coleta e a análise de todos os dados disponíveis são

requisitos necessários para a construção de indicadores que

visem avaliar a qualidade de programas governamentais.

193 Do processo de formulação de uma política pública participam,

basicamente, dois tipos de atores: os estatais e os privados.

194 Para que tenha validade, o controle social de determinada

política pública deve ser realizado por movimentos sociais

organizados, capazes de avaliar de forma técnica e objetiva

cada ação relativa a tal política.

195 No planejamento governamental, é essencial o levantamento

de recursos organizacionais, estando em segundo plano o

levantamento de recursos financeiros.

Julgue os itens a seguir, que tratam de ferramentas utilizadas pela

administração pública.

196 A matriz SWOT auxilia na análise de oportunidades e

ameaças, aspectos relacionados ao ambiente externo à

organização, e na análise de forças e fraquezas, relacionadas a

seu ambiente interno.

197 O ciclo PDCA compõe-se das seguintes etapas: planejamento,

execução, controle ou verificação e ação corretiva. 

198 O balanced scorecard (BSC) é composto pelo alinhamento das

ações estratégicas, operacionais e financeiras e seu objetivo é

o estabelecimento de um processo organizacional alinhado

para as entidades.

Com relação aos indicadores de desempenho e de programas, julgue

os itens subsecutivos.

199 Quanto à sua natureza, indicadores do tipo ambiental

contemplam quatro dimensões: ambiental, social, econômica

e institucional.

200 O IDH é um indicador do tipo sintético.


